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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE 

FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DA COMARCA DE SÃO PAULO – SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial 

Processo nº 1054730-61.2025.8.26.0100  
GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA., Administradora Judicial nomeada nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL em epígrafe, requerida por JVMC PARTICIPAÇÕES LTDA., MARKA PROMOÇÃO DE VENDAS E 

EVENTOS LTDA., MERCADO JOVEM EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA., TM LAB 

PRODUÇÃO CRIATIVA LTDA., CARNÍVOROS COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA., e BLZERA COMÉRCIO E GESTÃO DE RESÍDUOS PLÁSTICOS LTDA, em conjunto “Recuperandas” ou “Grupo JVMC”, manifesta ciência quanto à petição de fls. 5.698 e, em cumprimento ao disposto no art. 22, inciso II, alínea “h” da Lei 11.101/2005 (“LREF”), apresenta o RELATÓRIO COMPLEMENTAR SOBRE O ADITIVO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL acostado às fls. 5.553/ 5.679.  São Paulo, 11 de março de 2026 
 

GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. Rodrigo Cahu Beltrão – OAB/SP 357.559 | Flávia Botta – OAB/SP 351.859 Tarcísio de Souza Neto – OAB/SP 423.711 | Sabina Ferreira – OAB/SP 444.272 Júlia Dias de Souza – OAB/SP 509.881   
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I. BREVE CONTEXTO  Trata-se de pedido de Recuperação Judicial distribuído por JVMC Participações Ltda., Marka Promoção de Vendas e Eventos Ltda., Mercado Jovem Eventos e Promoções Ltda., TM Lab Produção Criativa Ltda., Carnívoros Comércio de Alimentos Ltda. e Blzera Comércio e Gestão de Resíduos Plásticos Ltda., em 24.04.2025, perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/SP, sob o nº 1054730-61.2025.8.26.0100, cujo processamento foi deferido em 29.04.2025 (fls. 981/986).  Em atendimento ao artigo 53 da Lei nº 11.101/2005, as Recuperandas apresentaram o Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”), acostado às fls. 2.558/3.133, o qual foi objeto de análise preliminar por esta Administradora Judicial, conforme relatório de fls. 3.248/3.273. 
 

As Recuperandas apresentaram Aditivo ao PRJ, que se encontra 

acostado às fls 5.554/5.679, sendo este o plano que será objeto de 

deliberação na AGC designada para o dia 11.03.2026, em primeira 

convocação. Ressalta que o PRJ é idêntico para ambas as empresas Recuperandas, razão pela qual o relatório desta Administradora Judicial serve para ambos os planos.  
II. RESUMO DAS ALTERAÇÕES TRAZIDAS NO ADITIVO AO PRJ  De maneira geral, as disposições contidas no PRJ foram em grande maioria mantidas, com alterações apenas nas cláusulas que dispõem sobre o pagamento dos credores e da adesão por credores colaboradores.   Em resumo, foram (i) alteradas as cláusulas Cláusula 4.1.1, Cláusula 4.1.2, Cláusula 4.3.1, Cláusula 4.3.3 e Cláusula 4.3.4; (ii) incluídas as cláusulas Cláusula 4.4.1, Cláusula 4.4.20, Cláusula 4.4.3, Cláusula 4.4.4. e (iii) expressamente 
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revogadas as Cláusulas 4.4.4.1 a 4.4.4.3, que tratava das “condições de pagamento 

dos credores financeiros colaboradores”.   Adiante, esta Auxiliar apresenta as principais alterações promovidas, bem como seus comentários.  
II. 1. Pagamento de credores da Classe I – Trabalhista 

 O pagamento dos credores trabalhistas está previsto na Cláusula 4.1 do Aditivo PRJ (fls. 5557). As Recuperandas propõem, no Aditivo apresentado, que: 
 O pagamento seja fixo ou linear de R$ 7.000,00 por credor, limitado ao valor do respectivo crédito, em até 12 meses contados da homologação do PRJ, acrescido de correção monetária pela TR desde a homologação até o efetivo pagamento;  
 Os valores serão pagos prioritariamente a título de verba indenizatória, abrangendo honorários e despesas processuais, podendo o pagamento ser feito diretamente ao credor ou a procurador com poderes para quitação;  
  Eventual saldo remanescente após o pagamento desse limite será quitado na forma prevista na Cláusula 4.3 do Plano.   Abaixo quadro comparativo das alterações realizadas:  

 PRJ Aditivo 
Pagamentos dos 
credores da Classe I - 
Trabalhista 

Cláusula 4.1.1: 
 
4.1. Credores Classe I. O pagamento do Saldo de Créditos Trabalhistas se dará da seguinte forma:  
4.1.1. Saldo de Créditos Trabalhistas de até 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos: Os Créditos Trabalhistas de até 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, inclusive, serão pagos sem deságio, no valor total do crédito, no prazo de até 12 (doze) meses contados da data da Homologação do PRJ;  

Cláusula 4.1.1:  
4.1. Credores Classe I. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe I farão jus a pagamentos da seguinte forma:  
4.1.1. Pagamento Fixo Credores Trabalhistas (Classe I). A cada um dos Credores Trabalhistas, limitado ao valor do respectivo Crédito, será feito o pagamento linear R$7.000,00 (sete mil reais), em até 12 (doze) meses contados da data da Homologação do PRJ. 
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Pagamentos dos 
credores da Classe I - 
Trabalhista 

Cláusula 4.1.2:  
4.1. Credores Classe I. O pagamento do Saldo de Créditos Trabalhistas se dará da seguinte forma:  
4.1.2. Saldo de Créditos Trabalhistas superiores a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos: Os Créditos Trabalhistas com saldo superior a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos serão pagos (i) no valor total de 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, no prazo de até 12 (doze) meses contados da data da Homologação do PRJ, e (ii) o saldo residual de tais Créditos Trabalhistas, após o pagamento descrito no item (i) anterior, será pago na forma da Cláusula 4.3 abaixo. 
 
 
 

Cláusula 4.1.2: 
 
4.1. Credores Classe I. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe I farão jus a pagamentos da seguinte forma:  
4.1.2. Encargos: Os Créditos Trabalhistas serão acrescidos de correção monetária de acordo com a TR desde a Homologação deste PRJ até a data do efetivo pagamento. 

 
Considerações da Administradora Judicial:  Embora não tenham sido observadas ilegalidades no PRJ quanto ao pagamento dos credores da Classe I nos termos do art. 54 da LREF, o aditivo mantém a omissão do PRJ originário relação ao adimplemento dos créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos três meses anteriores ao pedido de soerguimento, consoante §1º do dispositivo. Recomenda-se, destarte, a menção à previsão. Ademais, a Cláusula 4.1 (Pagamento dos Credores Trabalhistas), tal como redigida, mostra-se confusa quanto à forma de pagamento, não sendo possível compreender com clareza a sistemática que se pretende adotar. Isso porque, não está claro se haverá aplicação de deságio ou se a integralidade do crédito trabalhista - observado o limite de 150 salários-mínimos - será quitada integralmente no prazo de até 12 meses – sendo este o prazo limite para quitação integral. A dinâmica de “pagamento fixo” e “pagamento linear” não foi totalmente compreendida por esta Auxiliar . Não se sabe se tais termos se referem ao pagamento em parcelas iguais e sucessivas de R$ 7.000,00 ao longo do período de 12 meses ou à realização de um único pagamento no valor de R$ 7.000,00 em até 12 meses, o que apenas contribui para aumentar a incerteza quanto à forma de adimplemento. O que aconteceria com eventual saldo remanescente não quitado no prazo de 12 meses, se aplicada a dinâmica de parcela linear de R$ 7.000,00? Dessa forma, mostra-se necessário o ajuste da redação da cláusula, a fim de conferir maior clareza ao dispositivo e evitar dúvidas quanto à efetiva forma de pagamento dos créditos trabalhistas.     
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II. 2. Pagamento dos credores da Classe III - Quirografários 

 
 PRJ Aditivo 
Pagamento de credores 
da Classe III 

Cláusula 4.3.1:  
 
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:   
4.3.1. Deságio: Haverá incidência de deságio correspondente a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor nominal do Crédito;  

Cláusula 4.3.1: 
 
4.3. Credores Classe III. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe III farão jus a pagamentos da seguinte forma:     
4.3.1. Pagamento Fixo Credores Quirografários (Classe III). A cada um dos Credores Quirografários, limitado ao valor do respectivo Crédito, será feito o pagamento de até R$50.000,00 (cinquenta mil reais), respeitadas as demais condições fixadas nas cláusulas 4.3.2 e 4.3.3 abaixo. 
 

Pagamento de credores 
da Classe III 

Cláusula 4.3.3: 
 
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:   
4.3.3. Amortização de principal (acrescido de encargos): os Créditos serão pagos em 180 (cento e oitenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir do término do prazo de Carência, seguindo o critério abaixo:  1º e 2º Ano: 1% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  3º e 4º Ano: 2% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  5º e 6º Ano: 4% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  7º e 8º Ano: 6% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês; 

Cláusula 4.3.3: 
 
4.3. Credores Classe III. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe III farão jus a pagamentos da seguinte forma:    
4.3.3. Amortização de principal (acrescido de encargos): respeitado o prazo de carência fixado na cláusula 4.3.2, o valor indicado na cláusula 4.3.1 será pago em 15 (quinze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir do término do prazo de Carência. 
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 9º e 10º Ano: 8% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  11º e 12º Ano: 10% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  13º e 14º Ano: 12% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  15º Ano: 14% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  
Pagamento de credores 
da Classe III 

Cláusula 4.3.4: 
 
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:   
4.3.4. Encargos: Os Créditos serão acrescidos de encargos financeiros de 1% a.a. (um por cento ao ano), correspondentes à correção monetária e juros, incidentes desde a Data de Homologação Judicial deste PRJ até a data do efetivo pagamento da parcela correspondente. Após o início dos pagamentos, os juros e a correção serão aplicados sobre o saldo devedor do mês imediatamente anterior.    
4.3.4.1.: não existe no PRJ (incluída no aditivo); 
 
 
 
 
4.3.4.2.: não existe no PRJ (incluída no aditivo); 
 
 
 

Cláusula 4.3.4:  
4.3. Credores Classe III. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe III farão jus a pagamentos da seguinte forma: 
 
 
 
4.3.4. Saldo de Créditos Quirografários: Sobre eventual saldo dos Créditos Quirografários, após o pagamento previsto na cláusula 4.3.1, será aplicado um deságio de 95% (noventa e 
cinco por cento). O saldo após referido deságio será pago da seguinte forma:   
 
 
 
 
 
 
 
4.3.4.1. Carência de Correção Monetária e Principal: haverá carência quanto ao pagamento pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, a contar da Data de Homologação Judicial do PRJ;   
4.3.4.2. Encargos: Os Créditos serão acrescidos de encargos financeiros de 1% a.a. (um por cento ao ano) e correção monetária pela TR, incidentes desde a Data de Homologação Judicial deste PRJ até a data do efetivo 
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4.3.4.3.: não existe no PRJ (incluída no aditivo); 
 

pagamento da parcela correspondente. Após o início dos pagamentos, os juros e a correção serão aplicados sobre o saldo devedor do mês imediatamente anterior.   
4.3.4.3. Amortização de principal (acrescido de encargos): os Créditos serão pagos em 120 
(cento e vinte) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, a partir do término do prazo de Carência, seguindo o critério abaixo:  1º Ano: 1% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  2º Ano: 2% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  3º Ano: 3% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  4º Ano: 4% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  5º Ano: 5% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  6º Ano: 10% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  7º Ano: 10% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  8º Ano: 10% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  9º Ano: 15% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, 
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iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  10º Ano: 40% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;   
Considerações da Administradora Judicial: Em linhas gerais, o Aditivo prevê o pagamento do crédito quirografário de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em 15 meses/parcelas, a contar do fim do prazo de carência de 18 meses da homologação do PRJ. Eventual saldo remanescente será pago com deságio de 95%, em 120 parcelas mensais, a partir do término do prazo de 36 meses de carência a contar da homologação do PRJ. Em resumo, as Recuperandas preveem o pagamento integral no crédito no prazo de até 13 anos contados da homologação do PRJ. Embora possam parecer abusivas, não foram verificadas ilegalidades no PRJ quanto ao pagamento dos credores da Classe III, tratando-se de condições negociais e sujeitas à prévia deliberação dos próprios credores.  

II. 3. Pagamento dos credores da Classe IV – ME e EPP  
 PRJ Aditivo 
Pagamento de credores 
da Classe IV 

Cláusula 4.3.1: 
 
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:    
4.3.1. Deságio: Haverá incidência de deságio correspondente a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor nominal do Crédito; 

Cláusula 4.4.1: 
 
4.4. Credores Classe IV. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe IV farão jus a pagamentos da seguinte forma:     
4.4.1. Pagamento Fixo Credores ME/EPP (Classe IV). A cada um dos Credores Quirografários, limitado ao valor do 
respectivo Crédito, será feito o pagamento de até R$10.000,00 (dez mil reais), respeitadas as demais condições descritas nas cláusulas 4.4.2 e 4.4.3. 

Pagamento de credores 
da Classe IV 

Cláusula 4.3.2: 
 
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:  
4.3.2. Carência de Correção Monetária e Principal: haverá carência quanto ao pagamento pelo prazo de 18 (dezoito) 

Cláusula 4.4.2: 
 
4.4. Credores Classe IV. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe IV farão jus a pagamentos da seguinte forma:   
4.4.2. Carência de Correção Monetária e Principal: o valor indicado na cláusula 4.4.1 será pago após carência de 12 (doze) meses, a 
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9  

meses, a contar da Data de Homologação Judicial do PRJ;   
contar da Data de Homologação Judicial do PRJ; 

Pagamento de credores 
da Classe IV Cláusula 4.3.3: 

  
4.3. Credores Classe III e Classe IV. Os Credores Quirografários e os Credores ME/EPP receberão o pagamento dos Créditos da seguinte forma:  
4.3.3. Amortização de principal (acrescido de encargos): os Créditos serão pagos em 180 (cento e oitenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir do término do prazo de Carência, seguindo o critério abaixo:  1º e 2º Ano: 1% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  3º e 4º Ano: 2% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  5º e 6º Ano: 4% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  7º e 8º Ano: 6% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  9º e 10º Ano: 8% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  11º e 12º Ano: 10% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  13º e 14º Ano: 12% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;  

Cláusula 4.4.2:  
 
4.4. Credores Classe IV. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe IV farão jus a pagamentos da seguinte forma:   
4.4.3. Amortização de principal (acrescido de encargos): o valor indicado na cláusula 4.4.1 será pago, após a carência indicada na cláusula 4.4.2, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas;                                             
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15º Ano: 14% do valor novado ao final do período de carência, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescida de juros e atualização monetária, sempre no último Dia Útil de cada mês;   
Cláusula 4.4.4: não existe no PRJ (incluída no aditivo);  

       
Cláusula 4.4.4:  
4.4. Credores Classe IV. Com a aprovação do Plano, todos os credores da classe IV farão jus a pagamentos da seguinte forma:  
4.4.4. Saldo. Caso haja saldo de crédito após os pagamentos indicados na Cláusula 4.4.1, esse saldo deverá ser pago conforme previsto na Cláusula 4.3.  

Considerações da Administradora Judicial:  Em resumo, o Aditivo prevê o pagamento do crédito da Classe IV no valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 12 meses/parcelas, a contar do fim do prazo de carência de 12 meses da homologação do PRJ. Eventual saldo remanescente será pago com deságio de 95%, em 120 parcelas mensais, a partir do término do prazo de 36 meses de carência a contar da homologação do PRJ, ou seja, conforme mesma condição do crédito quirografário (4.3). Em resumo, as Recuperandas preveem o pagamento integral no crédito da Classe IV no prazo de até 12 anos contados da homologação do PRJ. Embora possam parecer abusivas, não foram verificadas ilegalidades no PRJ quanto ao pagamento dos credores da Classe IV, tratando-se de condições negociais e sujeitas à prévia deliberação dos próprios credores. 
 

II. 4. Pagamento dos credores colaboradores  No PRJ originário, a disciplina dos Credores Colaboradores estava prevista na cláusula 4.4, estabelecendo a possibilidade de enquadramento de 
credores fornecedores e credores financeiros considerados estratégicos para a continuidade das atividades da Recuperanda. Para tanto, deveriam cumprir requisitos cumulativos, tais como votar favoravelmente ao plano, aderir ao compromisso de não litigar e manter relação comercial ou financeira com as Recuperandas em condições de mercado.  
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11  

No Aditivo ao Plano (Cláusula 4.5), a matéria foi mantida, contudo, com a unificação das condições, isto é: no plano originário, havia previsão específica de condições diferenciadas para Credores Financeiros Colaboradores, incluindo opções de pagamento vinculadas à concessão de novos créditos, com mecanismos de abatimento ou amortização do crédito concursal atrelados ao financiamento concedido (cláusula 4.4.4 a 4.4.4.3 do PRJ original). No aditivo, contudo, foram suprimidas essas disposições especificas e aplicado, tanto aos Credores Financeiros Colaboradores e Credores Fornecedores Colaboradores, os requisitos cumulativos previstos na Cláusula 4.4.1 e seguintes do Aditivo.  Destacam-se abaixo resumidamente as condições gerais para adesão como credor colaborador (financeiro ou fornecedor):   
 Compromisso de Não Litigar: O credor colaborador se compromete a não litigar em demandas que tenham seu crédito por objeto, de modo que não poderá tomar medidas contra a Recuperanda, sociedades afiliadas, acionistas, administradores e partes relacionadas, enquanto o PRJ estiver sendo cumprido, devendo renunciar ou requerer a suspensão de ações judiciais, administrativas ou arbitrais (exceto habilitações ou impugnações de crédito).  
 Suspensão das Garantias: As garantias existentes permanecem válidas, mas sua exigibilidade fica suspensa enquanto houver adimplemento do plano, vedando-se medidas para sua execução/excussão, medidas estas que serão admitidas, em caso de descumprimento de qualquer obrigação de pagamento do PRJ.  
 Requisitos de Parceria: Os credores devem manter condições de fornecimento de insumos, materiais ou serviços financeiros ou não financeiros compatíveis com o mercado, podendo ser: (i) iguais às praticadas com as Recuperandas antes da RJ; (ii) iguais às praticadas entre as Recuperandas e concorrentes; ou (iii) acordadas diretamente com as Recuperandas.  As condições de pagamento para os credores colaboradores são:  
 Deságio: 50% do valor nominal do crédito; 
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 Carência: 12 meses, a contar da data de homologação do PRJ;  
 Parcelamento: 60 parcelas mensais, iguais e sucessivas, com início após o período de carência;  
 Encargos: 1% ao ano (correção monetária e juros), incidentes desde a data de homologação do PRJ até a data do efetivo pagamento da parcela correspondente.  

Considerações da Administradora Judicial:  A Cláusula 4.5 e as seguinte do PRJ preveem um regime especial de tratamento para determinados credores considerados estratégicos à continuidade das atividades das Recuperandas, denominados Credores Colaboradores, mediante atendimento de requisitos objetivos e subjetivos, inclusive o compromisso de não litigar e a manutenção de relação comercial ativa e vantajosa às empresas. O benefício econômico proporcionado pela Cláusula 4.5 se justifica sob a perspectiva da função instrumental do plano de recuperação, nos termos do art. 47 da LREF, ao privilegiar a continuidade da atividade empresarial. Nesse contexto, para os credores colaboradores (fornecedores ou financeiros), as Recuperandas concedem condições mais vantajosas (deságio reduzido e prazo menor), desde que: (i) se comprometem com a não judicialização do crédito; (ii) mantenham fornecimento em condições de mercado e (iii) contribuam diretamente para o fluxo de caixa operacional e continuidade da produção. Assim, a economia obtida pela empresa no custo de captação de bens e serviços, somada à previsibilidade contratual e à ausência de litígios, mitiga os efeitos do deságio e prazo menores e justifica tecnicamente o tratamento mais favorável.  Portanto, não foram verificadas ilegalidades no PRJ quanto ao pagamento destes credores especiais, cujas condições são negociais e sujeitas à aprovação dos credores, já que a lei (art. 67, parágrafo único, da LREF) e a jurisprudência1 permitem a criação de subclasses com tratamento diferenciado entre credores esse tipo de tratamento diferenciado. 
 1  “DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO DESPROVIDO. Insurgência contra decisão que aprovou o plano de recuperação judicial do Grupo Handz, com ressalvas. Controle de legalidade. Não cabe ao magistrado, contudo, imiscuir-se no mérito do plano, em questões direta ou indiretamente relacionados à viabilidade econômicofinanceira, cujo exame é de competência exclusiva da Assembleia Geral de Credores, soberana nesse sentido. Modificação do plano. A Lei 11.101/2005 admite expressamente a possibilidade de modificação do plano de recuperação judicial, inclusive, durante a assembleia geral de credores, conforme dispõem os artigos 35, inciso I, e 56, § 3º. Credores parceiros. A criação de subclasses com tratamento diferenciado entre credores é permitida haja vista a importância de determinados credores para o soerguimento da empresa em crise, bem como a adoção, no caso concreto, de critérios objetivos e benefícios proporcionais e razoáveis. Art. 67, parágrafo único, da Lei 11.101/2005. Recurso desprovido.”. (TJSP. Agravo de Instrumento nº 2162193-54.2025.8.26.0000. Rel. Des. J.B. Paula Lima. 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial. J. 04.09.2025). 
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13  

Anota-se, apenas, a identificação de possível erro material na denominação da Cláusula 4.5.3 do Aditivo (“Condições de Pagamento dos Credores Fornecedores Colaboradores”), especificamente quanto ao emprego da expressão ‘Fornecedores’. Isso porque, da leitura das disposições constantes no Aditivo, depreende-se que as condições de pagamento ali previstas aparentemente são aplicáveis tanto aos credores fornecedores quanto aos credores financeiros.   
III. DEMAIS CLÁUSULAS/INFORMAÇÕES CONTIDAS NO ADITIVO   As demais cláusulas previstas no PRJ inicialmente apresentado permanecem íntegras e inalteradas.   
IV. CONSIDERAÇÕES DESTA AUXILIAR QUANTO AO ADITIVO  Embora a AGC seja soberana quanto à viabilidade econômica do PRJ e seus aspectos negociais, é certo que o Poder Judiciário deve realizar o controle de seus aspectos legais. Para tanto, a doutrina adota o critério tetrafásico do exercício do controle de legalidade do PRJ, o qual consiste (i) no controle de cláusulas que contrariem norma de ordem pública; (ii) verificação da existência de vícios do negócio jurídico; (iii) verificação da legalidade da extensão da decisão da maioria dos credores aos demais e (iv) análise da abusividade do voto do credor.   Sendo assim, em observância ao disposto no art. 22, II, “h”, da LREF, e com o objetivo de subsidiar os credores, bem como o Juízo no exercício do controle de legalidade, esta Administradora analisou as disposições contidas no Aditivo ao PRJ, tendo feito os apontamentos e sugestões que entendia necessário, a saber quanto às seguintes cláusulas:  

 Cláusula 4.1. – Pagamento credores Classe I (Trabalhistas): O Aditivo mantém a omissão existente no plano originário acerca do adimplemento dos créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos três meses anteriores ao pedido de recuperação judicial (§1º do art. 54 da LREF), que devem ser obrigatoriamente pagos no prazo de até 30 
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dias da homologação do PRJ. Quanto à redação da Cláusula 4.1 (Pagamento dos Credores Trabalhistas) revela-se confusa quanto à 

dinâmica de pagamento, não sendo possível compreender a forma de pagamento “fixo” e/ou “linear” do crédito, em parcela mensal ou fixa de R$ 7.000,00 e como será tratado eventual saldo que ultrapasse essa parcela linear e prazo; se o crédito será pago em sua integralidade, sem deságio, o que evidencia a necessidade de ajuste da redação para conferir maior clareza e evitar dúvidas e/ou ilegalidade quanto à sistemática de adimplemento dos créditos trabalhistas;  
 Cláusula 4.3 – Pagamento dos Credores da Classe III e 

Cláusula 4.4. – Pagamentos dos Credores da Classe IV: Apesar de não se verificar ilegalidades, cumpre registrar que as condições de pagamento aplicáveis às referidas classes sofreram alterações substanciais, notadamente com: (i) a previsão de pagamentos iniciais, após o período de carência, de até R$ 50.000,00, em 15 meses para a Classe III e de até R$ 10.000,00, em até 12 meses, para a Classe IV; (ii) 
a majoração do deságio sobre o saldo remanescente, que passou 

de 85% para 95% e (iii) a redução dos prazos estimados para 

pagamento, anteriormente projetados em cerca de 17 anos, passando agora para aproximadamente 13 anos para a Classe III e 12 anos para a Classe IV.  
 Cláusula 4.5 - Credores Colaboradores: Em síntese, as Cláusulas 4.5 e seguintes do Aditivo ao PRJ instituem regime diferenciado para os denominados Credores Colaboradores, considerados estratégicos à continuidade das atividades das Recuperandas, mediante o atendimento de requisitos específicos, como a manutenção de relação comercial ativa e o compromisso de não judicialização do crédito, não tendo sido identificadas ilegalidades, por se tratar de condições negociais sujeitas à deliberação dos credores.  
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Por fim, no tocante às cláusulas que foram objeto de análise e considerações no primeiro relatório ao PRJ, que restaram ratificadas/ mantidas /inalteradas no Aditivo, esta Auxiliar reitera as ressalvas feitas, a saber:  
 Cláusula 3.1.5 (Alienação de Ativos), ratificada pelo Aditivo: Previsão de alienação livre de bens do ativo permanente, sem a necessária autorização judicial exigida pelo art. 66 da LREF;  
 Cláusula 4.5 (Período de Cura), ratificada pelo Aditivo: Previsão de prazo de 90 dias para regularização de inadimplemento, em desconformidade com os arts. 61, §1º e 73 da LREF.  
 Cláusula 4.10 (Compensação de Créditos) do PRJ, ratificada 
pela Cláusula 4.11 do Aditivo: Possível abusividade na previsão de compensação com créditos em litígio, contrariando o art. 369 do Código Civil;  
 Cláusula 5.1 (Credores Não Sujeitos Aderentes), ratificada 
pelo Aditivo: Embora o Plano faculte a adesão aos credores com créditos não sujeitos, a possibilidade desencontra a redação do Enunciado XXV das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial; 

 
 Cláusula 9.3 (Extinção de Garantias de Sócios, Terceiros e 
Controladores) do PRJ, ratificada pela Cláusula 9.4 do Aditivo: Embora admitida pela jurisprudência em determinadas condições, a eficácia da cláusula se limita aos credores que aprovaram expressamente o plano, não se estendendo aos ausentes, abstenções ou dissidentes. 
 Ainda, destaca-se:  
 A ausência de reserva de contingência para pagamento de credores retardatários ou ilíquidos, em desconformidade com entendimento jurisprudencial consolidado;  
 A falta de previsão de meios para quitação dos créditos não 
sujeitos à recuperação judicial, inclusive os de natureza tributária, cuja regularidade fiscal é condição para a homologação do PRJ (art. 57 da LREF).  
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Sendo o que cumpria informar, esta Auxiliar permanece à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 11 de março de 2026 
 

GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. Rodrigo Cahu Beltrão – OAB/SP 357.559 | Flávia Botta – OAB/SP 351.859 Tarcísio de Souza Neto – OAB/SP 423.711 | Sabina Ferreira – OAB/SP 444.272/ Júlia Dias de Souza – OAB/SP 509.881  
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